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APRESENTAÇÃO 
 
Este relatório demonstra a realização de atividades pelo TRE/CE, com ampla 

participação de magistrados e servidores, e também da sociedade, as quais 

contribuíram para a gestão participativa e democrática na elaboração das 

metas nacionais do Poder Judiciário, e será utilizado para os fins de 

comprovação do atendimento ao disposto na Portaria CNJ nº 88/2020, art. 5º, 

inciso IV, bem como Anexo I no que é correspondente, norma essa que 

regulamenta o Prêmio CNJ de Qualidade 2020. 
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ATIVIDADES REALIZADAS 

ATIVIDADE 1: Consulta interna para manifestação dos magistrados e 
servidores sobre as Metas Nacionais da Justiça Eleitoral para 2021  

MODALIDADE UTILIZADA      _____________ 

Consulta pública de magistrados e servidores (Portaria CNJ nº 88/2019, art. 

6º, IV, item b do Anexo I). 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________  

A pesquisa foi realizada por meio de questionário eletrônico elaborado no 

Google Forms e disponibilizado para magistrados e servidores durante os dias 

18 a 26 de junho de 2020. 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES       

Magistrados Servidores 
1º grau 2º grau 

35 
1 0 

Total: 36 

OBSERVAÇÕES: __________________________      

Trata-se de consulta pública interna para manifestação de magistrados e 

servidores quanto às metas nacionais do Poder Judiciário para 2021. A 

iniciativa visava atender a Resolução CNJ nº 221/2016, que instituiu os 

princípios da gestão participativa e democrática na elaboração das metas 

nacionais do Poder Judiciário, regulamentada pela Portaria CNJ nº 114/2016. 

A consulta foi elaborada lavando em consideração os seguintes 

macrodesafios como diretrizes para propostas de metas para 2021: 

→ Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional; 

→ Enfrentamento à corrupção, à improbidade administrativa e aos 

ilícitos eleitorais; 

→ Aperfeiçoamento da Gestão da Justiça Criminal; 

→ Promoção da Sustentabilidade; 

→ Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas, e 

→ Fortalecimento da Estratégia Nacional de TIC e de Proteção de 

Dados. 

A consulta indagou sobre a manutenção das metas já aplicáveis à Justiça 

Eleitoral e sobre a adoção de novas metas. 

A pesquisa foi disponibilizada através de formulário eletrônico (anexo 1) 

criado no Google Forms e teve link de acesso disponibilizado na intranet do 

Tribunal. 

A estratégia de comunicação foi uma notícia veiculada (anexo 2) como 

destaque na intranet do Tribunal em 18 de junho de 2020. Durante o período 

de aplicação da pesquisa foi fixado banner de divulgação permanente na 

página inicial. 
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Dados do Relatório Final da Consulta Interna constam do anexo 3. 

Por se tratar de formulário eletrônico, não houve lista de presença.  

 

ATIVIDADE 2: Consulta pública de ampla abrangência, incluindo a 
sociedade, sobre as Metas Nacionais da Justiça Eleitoral para 2021 

MODALIDADE UTILIZADA      _____________ 

Consulta pública de ampla abrangência, incluindo a sociedade (Portaria 

CNJ nº 88/2019, art. 6º, IV, item a do Anexo I). 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO     __________  

Consulta pública disponível no site do TRE-CE, demais TREs e TSE, durante o 

período de 13 a 29 de julho de 2020 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES       

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 
1º grau 2º grau 

36 54 
Advogado: 9 
Associação: 3 

Ministério Público: 2 
11 0 

Total: 115 (Estado do Ceará) 

OBSERVAÇÕES: __________________________      

A consulta pública teve como finalidade tomar o processo de escolha das 

novas metas para a Justiça Eleitoral no ano de 2021 o mais participativo 

possível, ouvindo a sociedade, servidores, magistrados e demais grupos de 

interesse. 

Esta consulta teve abrangência nacional e contou com o envolvimento do 

TSE e de todos os Tribunais Regionais Eleitorais do país. Para construí-la os 

coordenadores da Rede de Governança Colaborativa da Justiça Eleitoral 

consolidaram propostas enviadas pelos subcomitês regionais. 

Ao TRE/CE coube aplicar esforços na estratégia de comunicação e 

divulgação da consulta pública, de modo a ampliar a participação da 

sociedade. 

Em 13 de julho de 2020, data de início da consulta pública (cujo formulário 

eletrônico consta do anexo 4), foi publicada notícia pelo TRE/CE na intranet 

(anexo 5) e na internet (anexo 6) com o fito de convidar servidores e 

magistrados, e sociedade, à consulta. As notícias permaneceram em 

destaque durante o período de aplicação da pesquisa.  

Postagens nas redes sociais também convidaram à consulta (anexo 7). 

Foi expedido o Ofício-Circular CRE-CE nº 32/2020, assinado pelo Corregedor 

Regional Eleitoral do Ceará, o qual solicitava a participação dos magistrados 

eleitorais do Estado (anexo 8). 
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A Assessoria de Comunicação do TRE-CE enviou release com sugestão de 

pauta para os veículos de comunicação impressos, digitais e rádios (anexo 
9). 

Em termos absolutos o TRE-CE teve 115 participações. Conforme demonstra 

o quadro a seguir apresentado: 

UF Quantidade % 

AC 20 0,83% 

AL 15 0,62% 

AM 15 0,62% 

AP 10 0,42% 

BA 172 7,16% 

CE 115 4,79% 

DF 34 1,41% 

ES 30 1,25% 

GO 49 2,04% 

MA 113 4,70% 

MG 315 13,11% 

MS 87 3,62% 

MT 16 0,67% 

PA 165 6,87% 

PB 113 4,70% 

PE 54 2,25% 

PI 10 0,42% 

PR 304 12,65% 

RJ 260 10,82% 

RN 65 2,70% 

RO 6 0,25% 

RR 14 0,58% 

RS 69 2,87% 

SC 27 1,12% 

SE 11 0,46% 

SP 166 6,91% 

TO 148 6,16% 

Total 2.403 100,00% 

 

Dados do Relatório Final da Consulta Interna constam do anexo 10. 

Por se tratar de formulário eletrônico, não houve lista de presença.  
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ANEXO I - ATIVIDADE 1  

� Formulário eletrônico 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScAYVjNvImFf

Je56IU_UyiW_3g6NZM6k5V5f0CMShsqtPDxAw/closedform 
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ANEXO II - ATIVIDADE 1  

� Notícia na intranet 
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ANEXO III - ATIVIDADE 1  

� Dados do Relatório Final 
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ANEXO IV - ATIVIDADE 2 

� Formulário Eletrônico 
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ANEXO V - ATIVIDADE 2 

� Notícia na intranet 
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ANEXO VI - ATIVIDADE 2 

� Notícia na internet 
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ANEXO VII - ATIVIDADE 2 

� Postagens nas redes sociais 
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ANEXO VIII - ATIVIDADE 2 

� Ofício-Circular 
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ANEXO IX - ATIVIDADE 2 

� Release 
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ANEXO X - ATIVIDADE 2 

� Dados do Relatório Final (Brasil) 

 
 

 
 

 


